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-",'• No momento em que todas as forças 
«j»as da Nação voltam-se para os debates 
éW torno de matérias relevantes que pode­
rei ser inseridas na nova Carta Magna, 
en*ergem-sc dos setores mais envolvidos 
com os misteres da Segurança Pública algu­
mas ideias e teses que podem alterar a atual 
estrutura de fato desse Setor tão utilizado 
pelos políticos nas últimas eleições. Os de­
bates em torno da pena de morte, do grau 
do Poder de Polícia das Guardas Munici­
pais ou das Guardas Civis Municipais ou 
metropolitanas, da autonomia dos municí­
pios, da destinação constitucional das Polí­
cias Militares, da inconstitucionalidade e 
interpretações do Decreto 667 da subordi­
nação das Guardas Municipais à Polícia 
Estadual (qual?) com os conceitos de Segu­
rança Pública, Ordem Pública e Ordem In-
lè'ína e t c , vieram motivar tentativas de 
"kfbbies" nas eleições, para assegurar que a 
situação existente não seja alterada pela 
Constituinte. No calor dos debates alguns 
elementos mais afoitos, ingénuos ou mal-
informados chegam a defender a extinção 
pura e simples das Polícias Militares. 

- ' Existe uma situação real, de fato: a 
nbpulação vive à mercê do banditismo ur-
^àjáo; a Legislação Penal e a estrutura de 
Segurança Pública necessitam ser repen­
sadas! 
" A recente eleição para o Governo de 
São Paulo, com a espetacular vitória de 
Orestes Quércia sob a bandeira municipa­
lista de autonomia dos municípios, torna 
bastante oportuno um confronto da Legis-

A municipalização da segurança pública e #- - 5 DEZ 198$, 

i no que lação pertinente à Segurança Pi 
se refere às competências municipais. 

A Constituição da República Federati­
va do Brasi, no seu artigo 1 S é bem clara e 
incisiva em assegurar a autonomia Munici­
pal pela "administração própria, no que 
respeite ao seu peculiar interesse". No seu 
§4" do artigo 13 define também que as 
Polícias Militares são instituídas para a ma­
nutenção da Ordem Pública nos Estados, 
Territórios e D.F. como auxiliares, reserva 
do Exército... (não iaz aqui nenhuma men­
ção a excludividade). 

Segundo os conceitos consagrados pe­
las doutrinas de Segurança Interna e peios 
mais renomados juristas, Ordem Pública é o 
coniunto de super valores polítiio-juridicos, 
priorizados e consolidados pela Sociedade. 
E o objetivo permanente da sociedade poli­
ticamente organizada, na medida cm que, 
sem eia subsistiria a caos e a ineficácia da 
Lei. No plano da organização política do 
Estado, a ordem pública se exalça corno 
sobre-direito, que segundo Pontes de Mi­
randa paraleliza com a "Razão de Estado'. 
Cada Estado traduz uma noção opcional de 
Ordem Pública, e portanto, seu conteúdo é 
mutável. Mas essa mutabilidade é sempre 
estrutural universal dentro do processo res­
pectivo, de contornos programáticos. 

Hely Lopes Meirelles chama-nos a 
atenção para fato de que essas regras supe­
riores são de carácter sistemático que, teo­
logicamente, visam a assegurar a existência 
do Estado, e a coexistência pacífica dos 
indivíduos em sociedade, mantendo as es­
truturas económicas, políticas, sociais e cul­
turais, estáveis, equilibradas e harmónicas. 
Tem muito a ver com a Ordem Interna. 

Já a Segurança Pública é fato de garan­
tia individual social e institucional que o 
Estado deve prestar à Nação politicamente 
organizada, de forma a propiciar-lhe paz, 
tranquilidade, a incolumidade, bem como o 
exercício dos Direitos e observância dos 
Deveres, conforme estatutos peia Ordem 
Jurídica. E garantia r.ubjetiva, diferente de 
Ordem Pública, e portanto inderrogável e 
indispensável à vontade dos integrantes do 
Pacto Social. Logo, temos que a Ordem 
Pública é género, de que a Segurança é 
espécie. 

Segurança no sentido objetivo é fato 
estatal, expressão que marcrializa "aro de 
autoridade pública". Corporifica a imposi­
ção de condicionamentos c restrições ao Uso 
e gozo de bens, e direitos individuais visan­
do a manter a paz e a tranquilidade. A essa 
atividade que o Estado exerce imperativa­
mente, os luristas denominam "Poder de 
Policia". Caio Tácito cnsina-nos que "O 
Poder de Policia é, em suma, o conjunto de 
atribuições concedidas à Administração pa­
ra disciplinar e restringir, em favor do inte­
resse público, direitos e liberdades indivi­
duais". 

Em decorrência de um período conjun­
tural em que a Ordem Pública e a Segurança 
Interna sobrepunham-se sobre a Segurança 
Publica ou mesmo que tornava-se impossí­
vel delinear os precisos contornos dos linv-
tes entre o que poderia caracterizar-se como 
ações de Segurança Pública ou de Ordem 
Interna, na eclosão de mo\ imentos subver­
sivos de contestação, materializados pelas 
ações de guerrilha urbana e rural e por 
movimentos subversivos de massa, os estra­

tegistas do governo revolucionário (Costa e 
Silva) sentiram a necessidade de legalizar as 
ações das Polícias Militares para a necessá­
ria intromissão delas nos misteres da Segu­
rança Pública. Em consequência desta ne­
cessidade, foi instituído o Decreto-Lei 667 
de 02 de julho de 1969, modificado pelo 
Decreto-Lei 2010 de 12 |aneiro 1983. 

De acordo com os artigos 3 ' e 4 desses 
Decretos revolucionários (§ 1" do artigo do 
AI-5), às Polícias Militares, instituídas para 
a manutenção da Ordem Pública e Seguran­
ça Interna nos Estados, compete executar 
com exclusividade o policiamento ostensi­
vo, fardado, a fim de assegurar a manuten­
ção da Ordem Pública e o exercício dos 
Poderes Constituídos. Para isso, deve-se res-
salrar que o artigo 4" é claro em definir que 
as PMs integram as atividades de Segurança 
Pública dos Estados, somente para fins de 
emprego nas ações de manutenção da Or­
dem Pública. 

— Logo temos que a interpretação que 
alguns elementos da Cúpula da PMSP dão a 
referida exclusividade às Polícias Militares 
no policiamento ostensivo, contestando a 
competência das Polícias Municipais, deve 
ser revista, uma vez que a exclusividade 
expressa no artido 3" do Decreto 667 (alte­
rado pelo Dec. 2010") entende-se como ex­
clusividade, para ações ostensivas nos casos 
de perturbação da Ordem, ressalvadas as 
prerrogativas das Porcas Armadas. Prova 
disso é o próprio teor do artigo 4" desse 
mesmo Decreto: que é claro em dispor que 
"as Polícias Militares, integradas nas ativi-
dades de Segurança Pública nos Estados..., 
para fins de emprego nas ações de manuten-
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cão da (Ordem Pública, ficam sujeitas â 
vinculação, orientação e controle operacio­
nal do órgão responsável pela Segurança 
Pública"... 

Decorre daí que ameaças de prender 
Guardas Municipais por estarem executan­
do uniformizados e armados ações de fisca­
lização preventiva e ostensiva, parecem des­
providas de fundamento legal. É ato de 
abuso de força. 

Aí está um emaranhado de Decretos e 
de conceitos face a urna situação de fato quê 
precisam ser repensados. Acabando-se com 
a interpreração errónea de exclusividade no 
policiamento ou mesmo com o próprio De­
creto 667 por outro aro do próprio executi­
vo, mantendo-se a atual autonomia dos mu­
nicípios (art. 15) na nova Carta e incluindo 
nela os dispositivos da Lei Orgânica dos 
Municípios que no seu artigo 4o dá compe­
tência aos Municípios para zelar também 
pela Segurança Pública..., o município, va-
lendo-se desse princípio Constitucional de 
sua autonomia poderá, paulatinamente ze­
lar pela segurança dos seus munícipes, orga­
nizando suas Guardas Municipais ou Me­
tropolitanas uniformizadas e à paisana 
constituindo-se embriões da Polícia Munici­
pal. As atuais Polícias Militares, aos poucos 
refluiram-se para a sua destinação constitu­
cional para atuar preventivamente, como 
força de dissuasão ou repressivamente, em 
ambos os casos na hipótese de perturbação 
da Ordem (letra C artigo 3" Dec. 667), 
mantendo-se sua estrutura organizacional 
militar, com o nome de Força Pública Esta­
dual PM ou Guarda 'Nacional (com menor 
efetivo naturalmente), e, a semelhança de 

cipalização da Segurança Pública nos muni­
cípios que assim pptassem ou que tivessem 
condições para tat. ,'•' 

Seriam melhores definidas as compe­
tências das atuais PoKcia Estadual nos mis­
teres da própria Segurança Pública e pa 
manutenção de Ordem Pública. 

A atual estrutura dicotômica de nossa 
segurança Pública, onde deve-se ressaltar 
que as Polícias Estaduais Militares e Civil 
detêm uma colossal estrutura operacional, 
coloca-nos diante de uma situação de façbr, 
difícil de ser alterada bruscamente, a curto 
ou médio prazo. As mudanças e as defini­
ções que se fazem necessárias têm que i(6r 
implementadas paulatinamente. -:. 

Assim, com a revogação da letra A do 
artigo 3" do Decreto-Lei 667 no que, se 
refere a palavra "exclusividade", ou $ue 
não se deturpe a sua interpretação, as Guw-
das Civis Municipais ou Guardas Civis Me­
tropolitanas deixariam de ser consideradas 
por alguns setores menos esclarecidos corno 
simples vigilantes de creches e poderiâfei 
assim, atuar livres de polémicas, dentro 4as 
competências Constitucionais já estabeleci­
das na atual Cana, constituindo-se tambgni 
no braço ostensivo uniformizado e preven­
tivo da Polícia judiciária, da Polícia Civil. 
Dessa forma os'Guardas Civis Metropolita­
nos estariam outorgados da s i t u a ç ã o ^ 
agentes realizando em prol da Segurança 
Pública. >.~ 

A População somente teria a ganha,r't, 
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